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§ 2º Nas contratações de itens de consumo sistêmicos, submetidas a procedimentos 

de padronização ou que tenham sido objeto de planejamento anual, nos termos do Decreto Municipal 

nº 35.286, de 24 de março de 2022, considerar-se-á estudo técnico preliminar o conjunto de 

informações acostadas aos autos anteriormente à elaboração do Edital e que atendam aos requisitos 

de que tratam os incisos I, IV, VI, VIII e XII.

§ 3º A justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução de que trata 

o inciso V do caput será orientada por uma análise comparativa entre as soluções identificadas, 

que poderá ser realizada a partir de um ou mais dos seguintes critérios, sem prejuízo de outros 

relevantes para o objeto em análise:

I -	 relação de custo-benefício do ponto de vista financeiro, preferencialmente 

pela comparação do custo total das soluções propostas e da solução atual, quando for o caso;

II -	 ganhos de eficiência na utilização dos recursos;

III -	 sustentabilidade social, econômica e ambiental, por meio da 

consideração de objetivos secundários da política de compras públicas.

§ 4º Nas hipóteses em que, após o levantamento de que trata o inciso V do caput, 

a quantidade de fornecedores se revelar restrita, deverá a unidade demandante verificar se os 

requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que 

possível. 

Art. 5º Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo 

nos termos da Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º O Estudo Técnico Preliminar é dispensável, mediante justificativa detalhada, 

com exposição de motivo, aprovada pela autoridade competente, nas seguintes hipóteses:

I -	 dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos 

previstos nos incisos I, II e IV do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021;

II -	 contratações que mantenham todas as condições definidas em 

edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes 

interessados, de propostas válidas ou quando constatada incompatibilidade das propostas de preços, 

nos termos do inciso III do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

III -	 utilização de ETP elaborado para processos de contratações anteriores 

quando as soluções propostas atenderem integralmente à necessidade apresentada;

IV -	 contratações de serviços comuns de engenharia, desde que demonstrada 

a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, casos 

em que a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou projeto 

básico.

Art. 7º Fica dispensada a elaboração do ETP, nas seguintes hipóteses:

I -	 nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção 

federal ou grave perturbação da ordem;

II -	 nas situações de emergência ou calamidade pública.

Art. 8º As justificativas previstas neste Decreto deverão ser apresentadas com 

fundamentação suficiente, clara e coerente.

Parágrafo único. Não será considerada fundamentada a justificativa que:

I -	 limitar-se à indicação ou à reprodução de ato normativo, sem explicitar 

sua relação com o caso concreto;

II -	 empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo 

concreto de sua incidência no caso;

III -	 seja genérica ou indique motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão.

Art. 9º O Órgão responsável pela gestão municipal poderá expedir orientações 

complementares, solucionar casos omissos, disponibilizar materiais de apoio, instituir modelos 

padronizados de documentos para apoiar a execução dos procedimentos de que trata este Decreto. 

Art. 10. Os Órgãos e Entidades da PMS, quando utilizarem recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que regulamentam 

o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto nos casos em que a lei, regulamentação 

específica ou o termo de transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os 

recursos do repasse. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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DECRETO Nº 36.183 de 20 de outubro de 2022

Regulamenta, no âmbito da administração pública 
municipal, direta, autárquica e fundacional do 
Município de Salvador, as funções essenciais do 
Agente de Contratação, dos Pregoeiros, da Equipe 
de Apoio e da Comissão de Contratação, do Gestor 
e Fiscal de contrato e da autoridade máxima, de 
acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, e dá 
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso 

das atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 52 da Lei Orgânica do Município;

Considerando que a Lei Federal nº 14.133/2021, define os agentes públicos para 

atuar na área de licitações e contratos;

Considerando que, conforme a Lei 14.133/2021, compete à autoridade máxima do 

órgão ou entidade promotora da licitação a designação da comissão de contratação, do agente de 

contratação, inclusive do pregoeiro, e dos componentes das respectivas equipes de apoio para a 

condução do certame;

Considerando que o agente de contratação deverá ser designado pela autoridade 

competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 

Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do 

certame até a homologação;

Considerando que os demais agentes públicos para o exercício de funções essenciais 

deverão ser designados pela autoridade competente, preferencialmente, entre servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública;

Considerando a necessidade de regulamentar as atividades e atribuições do agente 

de contratação, dos pregoeiros, da equipe de apoio, da comissão de contratação, do gestor e fiscal 

do contrato, conforme § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133/2021, e uniformizar, neste particular, 

a aplicação desta Lei no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica ou Fundacional, do 

Município do Salvador,

DECRETA:

Art. 1º O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente público designado 

pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 

permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 

dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação, possuindo ainda as seguintes atribuições:

I -	 auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que 

não são suas atribuições;
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II -	 coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio, quando houver;

III -	 receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, facultada a requisição de subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração desses documentos;

IV -	 iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;

V -	 receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos 

interessados;

VI -	 receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da 

regularidade quanto às condições de habilitação;

VII -	 verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital;

VIII -	 coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas;

IX -	 verificar e julgar as condições de habilitação;

X -	 conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;

XI -	 realizar diligências a fim de sanear erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, 

afastar licitantes em razão de vícios insanáveis;

XII -	 receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a 

decisão, encaminhá-los à autoridade competente;

XIII -	 proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os 

lances;

XIV -	 indicar o detentor da melhor proposta e a sua aceitabilidade;

XV -	 indicar o vencedor do certame;

XVI -	 no caso de licitação presencial, proceder à abertura dos envelopes das 

propostas de preço, ao seu exame e à classificação dos proponentes;

XVII -	 negociar condições mais vantajosas diretamente com o proponente;

XVIII -	 elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;

XIX -	 instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para 

contratação direta;

XX -	 encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua 

conclusão, às autoridades competentes para a homologação e adjudicação;

XXI -	 propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;

XXII -	 propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade;

XXIII -	 inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contratação 

direta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Administração Pública 

na internet, e providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável por 

estas atribuições.

§ 1º O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica dos outros 

setores do Órgão ou da Entidade a fim de subsidiar sua decisão e da assessoria jurídica quando 

existir dúvida jurídica.

§ 2º Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, é vedado ao agente de contratação 

ou pregoeiro, no âmbito das licitações em que for designado, atuar simultaneamente em funções que 

apresentem risco ao princípio de segregação de funções, a saber, entre outras: 

I -	 elaborar os documentos da fase preparatória ou se responsabilizar por 

eles, em especial: 

a)	 estudo técnico preliminar; 

b)	 termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo; 

c)	 mapa de preços para definição do orçamento estimado. 

II -	 acompanhar ou fiscalizar a execução do contrato, se houver; 

III -	 autorizar a abertura do processo licitatório; 

IV -	 declarar a disponibilidade orçamentária e financeira; 

V -	 atribuir notas a quesitos de natureza qualitativa no julgamento por 

melhor técnica ou por técnica e preço, nos termos do inciso II do art. 37 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VI -	 adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

§ 3º Excepcionalmente e mediante justificativa, o agente de contratação ou pregoeiro 

poderá ser designado para apoiar a elaboração do edital.

§ 4º O agente de contratação ou pregoeiro, ao ser auxiliado por equipe de apoio, 

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da 

equipe.

Art. 2º Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação nas etapas do 

processo licitatório.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada por agentes públicos do 

órgão ou entidade licitante.

Art. 3º Desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 

nº 14.133 de 2021, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação 

permanente ou especial formada por, no mínimo, 3 (três) membros, devendo a maioria dos 

integrantes ser servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes ao quadro permanente do 

Órgão ou Entidade da Administração Pública municipal, nos seguintes casos:

I -	 licitação na modalidade concorrência para contratação de bens e 

serviços especiais quando: 

a)	 o critério de julgamento for técnica e preço ou melhor técnica; 

b)	 o regime de execução for contratação integrada ou semi-integrada. 

II -	 licitação na modalidade concurso; 

III -	 procedimentos auxiliares de que trata o art. 78 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021;

IV -	 processos de contratação direta;

V -	 licitação para contratação de obras;

VI -	 licitação para a contratação de bens e serviços de valor estimado 

superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

§ 1º Caso a licitação seja realizada na modalidade diálogo competitivo é obrigatória 

a constituição da comissão de contratação, a qual deverá ser composta de pelo menos 3 (três) 

servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes de órgão 

ou entidade da Administração Pública municipal, admitida a contratação de profissionais para 

assessoramento técnico da comissão.

§ 2º Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente por todos 

os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

§ 3º A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica dos outros 

setores do Órgão ou da Entidade a fim de subsidiar sua decisão e da assessoria jurídica quando 

existir dúvida jurídica.

§ 4º A comissão de contratação será presidida por um servidor efetivo ou empregado 

público dos quadros permanentes de órgão ou entidade da Administração Pública municipal. 

§ 5º Poderá ser designada equipe de apoio para auxiliar a comissão de contratação. 

Art. 4º São competentes para designar as comissões de licitação, homologar 

o julgamento e adjudicar o objeto ao licitante vencedor, as autoridades máximas dos órgãos e 

entidades, no âmbito da administração pública municipal, direta, autárquica e fundacional do 

Município de Salvador.

Art. 5º O gestor do contrato é o agente público designado pela autoridade competente, 

com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a 

finalização, especialmente:

I -	 analisar a documentação que antecede o pagamento;

II -	 analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

III -	 analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato;

IV -	 analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V -	 acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado;

VI -	 decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização 

de serviços;

VII -	 responsabilizar-se pela inserção dos documentos fiscais e trabalhistas 

da contratada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando couber;

VIII -	 outras atividades compatíveis com a função.

Parágrafo único. O gestor de contratos deverá ser, preferencialmente, servidor 

efetivo ou empregado público pertencente ao quadro permanente do órgão ou entidade contratante, 

e previamente designado pela autoridade administrativa signatária do contrato.

Art. 6º O fiscal de contrato deverá ser, preferencialmente, servidor efetivo ou 

empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública designado pela autoridade 

máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços.

§ 1º O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.

§ 2º A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada 

com base nos critérios previstos neste Regulamento.

§ 3º O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas 

áreas de engenharia ou arquitetura.

Art. 7º A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência 

e conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato 

quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

I -	 esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado;

II -	 expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências 

e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

III -	 proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos 

serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada; 

IV -	 adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução 

de obras;
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V -	 conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;

VI -	 proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;

VII -	 determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita 

execução do objeto;

VIII -	 exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva 

de segurança do trabalho;

IX -	 determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 

indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias 

subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

X -	 receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se 

for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega 

dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;

XI -	 dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;

XII -	 verificar a correta aplicação dos materiais;

XIII -	 requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a 

serem adquiridos;

XIV -	 realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso;

XV -	 propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade;

XVI -	 no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições 

constantes nos incisos I ao XV deste artigo:

a)	 manter pasta atualizada com projetos, alvarás, ART’s do CREA 

e/ou RRT’s do CAU, referentes aos projetos arquitetônico e 

complementares, orçamentos e documentos de fiscalização, edital 

da licitação e respectivos contrato e eventuais aditivos, cronograma 

físico-financeiro e os demais elementos instrutores;

b)	 vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;

c)	 verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto 

aos aspectos ambientais.

XVII -	 outras atividades compatíveis com a função.

§ 1º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, em conformidade com os arts. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133 de 

2021.

§ 2º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.

§ 3º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

I -	 os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada;

II -	 os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 

formação profissional exigidas;

III -	 a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

IV -	 a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

V -	 o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

VI -	 a satisfação do público usuário.

§ 4º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada.

§ 5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com 

o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso.

§ 6º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 

contratada, sobretudo quanto às obrigações fiscais e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 

podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo 

I do Título IV, ambos da Lei Federal nº 14.133 de 2021.

§ 7º Quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores 

distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade, a Gestão do Contrato 

poderá subdividir-se em Gestão Administrativa e Gestão Operacional, competindo a esta última a 

centralização e supervisão da atividade de fiscalização setorial ou desconcentrada dos contratos.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Secretário Municipal de Promoção Social,

Combate à Pobreza, Esportes e Lazer, 
Em exercício

LUCIANO RICARDO GOMES SANDES
Secretário Municipal de Manutenção

da Cidade

JOÃO XAVIER NUNES FILHO
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

ANDREA ALMEIDA MENDONÇA
Secretário Municipal de Cultura e Turismo

JULIO CESAR DOS SANTOS
Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Obras Públicas

MILA CORREIA GONÇALVES PAES
SCARTON

Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Emprego e Renda

RENATA GENDIROBA VIDAL
Secretária Municipal de Comunicação

IVETE ALVES DO SACRAMENTO
Secretária Municipal da Reparação

MARIA RITA GÓES GARRIDO
Controladora Geral do Município

FERNANDA SILVA LORDELO 
Secretária Municipal de Políticas para 

As Mulheres, Infância e Juventude

SAMUEL PEREIRA ARAÚJO
Secretário Municipal de Inovação e Tecnologia

DECRETOS SIMPLES 

DECRETOS de 20 de outubro de 2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do processo 54691/2022 - SMS e com fundamento no art. 
47, da Lei Complementar nº 01/91,

 
RESOLVE:

Considerar exonerado, a pedido, desde 12/04/2022, o servidor JOSÉ ADELMO SILVA 
SOUZA, matrícula 3127092, do cargo de Técnico em Serviço de Saúde, na área de qualificação de 
Técnico em Enfermagem, código 23001, lotado na Secretária Municipal da Saúde.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do processo 145276/2022 - SMED e com fundamento no 
art. 47, da Lei Complementar nº 01/91,

 
R E S O L V E:

Considerar exonerado, a pedido, desde 09/09/2022, o servidor LUIS CLAUDIO PIRES 
SEIXAS, matrícula 3162612, do cargo de Professor Municipal I, na área de qualificação de Educação 
Artística - Música, código 49013, lotado na Secretaria Municipal da Educação.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do processo 27422/2022 - SMS e com fundamento no art. 
47 da Lei Complementar nº 01/91,

 
RESOLVE:

Considerar exonerada, a pedido, desde 18/02/2022, a servidora PAULA DE OLIVEIRA E 
SILVA SAMPAIO COELHO, matrícula 3117100, do cargo de Profissional de Atendimento Integrado, na 
área de qualificação de Enfermeiro, código 28003, lotada na Secretaria Municipal da Saúde.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do processo 97248/2022 - SMED e com fundamento no art. 
47, caput da Lei Complementar nº 01/91,

 
R E S O L V E:

Considerar exonerada, a pedido, desde 28/06/2022, a servidora ROSE PAULA PINTO DOS 
SANTOS, matrícula 3085251, do cargo de Professor Municipal II, na área de qualificação de Educação 
Infantil ao 5º Ano, código 19001, lotada na Secretaria Municipal da Educação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 20 de outubro de 2022.


